
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 733.261 - SP 
(2015/0149800-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : IRMAOS LEAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
ALIENAÇÃO DE IMÓVEL POR SÓCIO ATINGIDO POR 
REDIRECIONAMENTO DO FEITO EXECUTIVO. NEGÓCIO 
REALIZADO ANTES DO REDIRECIONAMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRIÇÃO DO BEM À ÉPOCA DO 
NEGÓCIO. BOA-FÉ OBJETIVA. INAPLICABILIDADE DO ART. 
185 DO CTN. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1.  É possível receber os embargos de declaração como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia 
processual, quando nítido o seu caráter infringente. Precedente: EDcl na 
Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
29.5.2012.

2. Quando o pleito executivo é proposto apenas contra a 
Pessoa Jurídica, o sócio-gerente apenas se torna devedor quando 
deferido o redirecionamento. A lógica interpretativa do art. 185 do CTN 
não se estende àquele que nem sequer é devedor. Assim a fraude à 
execução apenas se configura quando demonstrado que a alienação do 
bem pertencente ao sócio da empresa devedora ocorreu após o efetivo 
redirecionamento do pleito executivo.

3. Hipótese em que a alienação do imóvel deu-se em 
19/9/2007, e o redirecionamento ocorreu dois anos depois, em 2009; 
não configurada, portanto, a presunção de fraude prevista no art. 185 do 
CTN.

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
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regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 733.261 - SP 
(2015/0149800-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : IRMAOS LEAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos declaratórios, aqui tomados como agravo 
regimental opostos pela FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão 
que ficou assim ementada (fls. 100/106, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM 
ANTERIOR À CITAÇÃO DO DEVEDOR. MATÉRIA SUBMETIDA 
AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO".

Sustenta a embargante, em verdadeira irresignação recursal, que mais se 
coaduna com o desiderato do agravo regimental, que, "em flagrante contradição com 
o julgamento proferido no REsp 810.498/RS, citado pelo Eminente Ministro 
Relator, entendeu-se 'que o negócio jurídico ocorreu na vigência da Lei 
Complementar 118/2005 (6/9/2007), entretanto a citação do ora recorrido no 
executivo fiscal (2009) de seu em data posterior à transferência do bem. Dessa 
forma, não estão caracterizada a fraude à execução fiscal. Logo, não merece 
reforma o acórdão recorrido por estar em conformidade com a atual e pacífica 
jurisprudência do STJ'" (fl. 110, e-STJ).  

Explica que, "nos termos do que foi decidido no REsp 810.498/RS, 
para a configuração da fraude à execução fiscal basta a alienação do bem após a 
inscrição do débito em dívida ativa, independente da citação do devedor,  por 
força do LC 118/05" (fl. 110, e-STJ)

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 733.261 - SP 
(2015/0149800-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
ALIENAÇÃO DE IMÓVEL POR SÓCIO ATINGIDO POR 
REDIRECIONAMENTO DO FEITO EXECUTIVO. NEGÓCIO 
REALIZADO ANTES DO REDIRECIONAMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRIÇÃO DO BEM À ÉPOCA DO 
NEGÓCIO. BOA-FÉ OBJETIVA. INAPLICABILIDADE DO ART. 
185 DO CTN. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1.  É possível receber os embargos de declaração como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia 
processual, quando nítido o seu caráter infringente. Precedente: EDcl na 
Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
29.5.2012.

2. Quando o pleito executivo é proposto apenas contra a 
Pessoa Jurídica, o sócio-gerente apenas se torna devedor quando 
deferido o redirecionamento. A lógica interpretativa do art. 185 do CTN 
não se estende àquele que nem sequer é devedor. Assim a fraude à 
execução apenas se configura quando demonstrado que a alienação do 
bem pertencente ao sócio da empresa devedora ocorreu após o efetivo 
redirecionamento do pleito executivo.

3. Hipótese em que a alienação do imóvel deu-se em 
19/9/2007, e o redirecionamento ocorreu dois anos depois, em 2009; 
não configurada, portanto, a presunção de fraude prevista no art. 185 do 
CTN.

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental e improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

De início, registro que os embargos de declaração são recebidos como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia processual.

Nesse sentido:
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"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONHECIDOS COMO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA ECONOMIA PROCESSUAL.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de conhecer dos embargos de declaração como agravo 
regimental em razão da nítida pretensão infringente que deles 
emerge, prestigiando os princípios da fungibilidade e da economia 
processual.

2. As hipóteses de cabimento da reclamação são estritas e 
podem ser assim resumidas: (I) preservação da competência 
constitucional do Superior Tribunal de Justiça; (II)  manutenção da 
autoridade das decisões proferidas nesta Corte Superior, (III) 
adequação do entendimento adotado em acórdãos de Turma 
Recursais Estaduais ao entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, regulada na  Resolução STJ n. 12/2009.

3. Na hipótese dos autos, a presente reclamação foi proposta 
com o objetivo de preservar a competência do Superior Tribunal de 
Justiça em face de julgamento proferido por Turma Recursal do 
Juizado Especial Federal o que, por si só, afasta a possibilidade de 
conhecimento da pretensão, pois a reclamação somente poderia ter 
sido apresentada contra julgado de Turmas Recursais de Juizados 
Especiais Estaduais.

4. Por outro lado, admite-se a reclamação apenas para dirimir 
divergência relativa a regras de direito material, e não em relação à 
questão processual.

5. Embargos de declaração conhecidos como regimental, ao 
qual se nega provimento."

(EDcl na Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 23.5.2012, DJe 29.5.2012.)

Nada a prover.

Consoante fixado na decisão ora recorrida quando o pleito executivo é 
proposto apenas contra a Pessoa Jurídica, o sócio-gerente apenas se torna devedor 
quando deferido o redirecionamento. A lógica interpretativa do art. 185 do CTN não se 
estende àquele que nem sequer é devedor. Assim a fraude à execução apenas se 
configura quando demonstrado que a alienação do bem pertencente ao sócio da 
empresa devedora ocorreu após o efetivo redirecionamento do pleito executivo.

In casu assim entendeu a Corte de origem (fls. 48/50, e-STJ, grifo meu):

"Consta de fls. 22 e seguintes pesquisa na central ARISP em 
nome de Osvaldo de Oliveira Leal. O documento de fls. 27, referente 
à matrícula imobiliária 72.773 do 11H. Cartório de Registro de 
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Imóveis de São Paulo, certifica a venda de metade ideal do bem que 
pertence a Osvaldo de Oliveira Leal e sua mulher Maria de Fátima 
Ferreira Leal para Maria Alice Leal Goes e Rubens Rosa Goes, em 
data de 19 de setembro de 2007.

(...)
De outra parte, o redirecionamento ocorreu somente em 2009 

e o negócio noticiado e que se pretende tornar ineficaz é de dois anos 
antes, ou seja, de 06/09/2007, sendo que sequer a totalidade do bem 
foi alienada, mas somente a sua metade ideal."

Hipótese em que a alienação do imóvel deu-se em 19/9/2007 e o 
redirecionamento ocorreu dois anos depois, em 2009; não configurada, portanto, a 
presunção de fraude prevista no art. 185 do CTN.

No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - 
EXECUÇÃO REDIRECIONADA AOS SÓCIOS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL DO EXEQUENTE.

1. A jurisprudência desta e. Corte está firmada no sentido de 
que se a doação ocorreu em momento anterior à citação do devedor 
(in casu, sócio da pessoa jurídica), fica descaracterizada a fraude à 
execução prevista no art. 593, inc. II, do Código de Processo Civil. 
Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.347.940/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 05/03/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FRAUDE À 
EXECUÇÃO. ART. 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO DADA PELA 
LEI COMPLEMENTAR 118/2005. EXTENSÃO AOS BENS DO 
CODEVEDOR NÃO INCLUÍDO NA CDA. IMPOSSIBILIDADE.

1. A presunção de Fraude à Execução Fiscal, na disciplina do 
art. 185 do CTN, com redação da Lei Complementar 118/2005, diz 
respeito à alienação de bens do sujeito passivo em débito com a 
Fazenda Pública.

2. Não basta a condição de devedor, é preciso que haja 
inscrição em dívida ativa.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base na prova 
dos autos, afastou a existência de fraude diante das seguintes 
circunstâncias: a) inscrição em dívida ativa da União: 30.6.1999; b) 
data da alienação do bem do sócio (e não da pessoa jurídica 
devedora): 10.10.2009; c) redirecionamento da Execução Fiscal: 
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22.8.2011, com citação válida efetuada em 6.10.2011.
4. É irrelevante perquirir se a decisão que autoriza a inclusão 

do sócio no polo passivo é declaratória ou constitutiva da sua 
responsabilidade. Se a alienação dos seus bens ocorreu antes da 
inclusão de seu nome na CDA, não há lugar para aplicação do 
disposto no art. 185 do CTN.

5. Recurso Especial não provido."
(REsp 1.409.654/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 06/12/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE FRAUDE 
À EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO STJ 
EM RECURSO REPETITIVO.

1. Consoante fixado pela Corte de origem: (a) na certidão de 
dívida ativa não consta o nome do sócio co-responsável, mas apenas 
o nome da sociedade devedora; (b) a integração do sócio ao pólo 
passivo da lide somente ocorreu em 25.5.2006, data posterior à 
alienação, a qual fora efetivada em 10.2.2006, o que não configura 
hipótese prevista no art. 185 do CTN. Tais pressupostos fáticos são 
imutáveis em sede de recurso especial em razão do óbice da Súmula 
n. 7/STJ, não sendo possível reexaminar a data da alienação. 
Outrossim, o acórdão do Tribunal de origem está em consonância 
com a orientação firmada pela Primeira Seção do STJ, no REsp 
1.141.990/PR (Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 10.11.2010), julgado 
na forma do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008, que 
instituíram os recursos representativos da controvérsia.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 195.984/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/09/2012, DJe 12/09/2012.)

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 
regimental e nego-lhe provimento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0149800-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 733.261 / SP

Números Origem:  02495266920118260000  112840240  2495266920118260000

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRMAOS LEAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : IRMAOS LEAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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